
Dúvidas Frequentes 
 
Empregado teve jornada de trabalho e salário reduzidos ou contrato de trabalho 
suspenso. O que deve fazer? 
 
O empregado deve informar ao empregador em qual conta bancária de sua titularidade 
deseja receber o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e 
aguardar que ele comunique o Ministério da Economia quanto ao acordo. O empregador 
deve informar ao Ministério da Economia, através da plataforma Empregador Web, no 
prazo de dez dias a partir da data de celebração do acordo. 
 
O que acontece se o empregador, por algum motivo, não informar ao Ministério da 
Economia dentro do prazo o acordo firmado? 
 
O empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração anterior à redução ou 
suspensão até que a informação seja prestada. 
 
O que acontece em caso de erros ou ausência de informações prestadas pelo 
empregador? 
 
O empregador será notificado da exigência de regularização das informações, no prazo 
de 5 (cinco) dias corridos. Quando a exigência envolver dados não declarados ou 
declarados incorretamente, a concessão do BEm e os prazos de pagamento ficarão 
condicionados à retificação das informações. Caso o empregador cumpra as exigências 
no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da notificação, será mantida como 
data de início da vigência aquela constante da informação do acordo, sendo a parcela do 
BEm incluída no lote de pagamento posterior à decisão. O empregador será responsável 
pelo pagamento de eventual diferença entre o valor pago pela União e o efetivamente 
devido ao empregado, quando a diferença decorrer de ausência ou erro nas informações 
prestadas pelo empregador que constituem as bases do CNIS. 
 
Qual o valor do Benefício Emergencial? 
 
O valor do Benefício Emergencial corresponde a um percentual do Seguro-Desemprego 
a que o trabalhador teria direito em caso de demissão, com base na média dos últimos 
três salários, variando entre R$ 261,25 até R$ 1.813,03. O trabalhador intermitente terá 
direito a um único benefício, no valor de três parcelas mensais de R$ 600,00, pago 
automaticamente sem a necessidade de envio de informações pelo empregador ao 
Governo. Os cálculos serão feitos pela Dataprev, conforme critérios definidos pela MP 
936 e Portaria nº 10.486, do Ministério da Economia. 
 
É possível receber o BEm na conta de algum parente ou conhecido?  
 
Não. O trabalhador deve indicar ao empregador conta bancária de sua titularidade, pois 
o benefício não poderá ser depositado em nome de terceiros. Caso o trabalhador não 
informe uma conta ou haja erros na conta informada pelo empregador, o benefício será 
depositado em Conta Poupança Social Digital CAIXA. 
 
Como o trabalhador pode acompanhar o Benefício Emergencial? 
 



O Ministério da Economia disponibiliza informações por meio do Portal de Serviços 
ou pelo Aplicativo Carteira de Trabalho Digital. 
 
Como o trabalhador pode movimentar o Benefício Emergencial depositado na 
Conta Poupança Social Digital CAIXA? 
 
Os trabalhadores que receberem o Benefício Emergencial pela Conta Poupança Social 
CAIXA podem movimentá-lo pelo aplicativo Caixa Tem, disponível para download nas 
lojas Android e IOS. É possível realizar pagamentos e transferências eletrônicas pelo 
aplicativo, sem necessidades de ir às agências. O saque do valor do benefício pode ser 
feito nos terminais de autoatendimento, Unidades Lotéricas e Correspondentes CAIXA 
Aqui, com a utilização de token gerado por meio do APP CAIXA Tem ou nas agências. 
 
Há período de carência para ter direito ao Benefício Emergencial? 
 
Não. O benefício será pago independente do cumprimento de qualquer período 
aquisitivo, tempo de vínculo e número de salários recebidos. 
 
Por quanto tempo o trabalhador receberá o Benefício? 
 
O Benefício será pago pelo período equivalente à suspensão ou redução. O prazo 
máximo é de 90 dias nos casos de redução da jornada de trabalho e de salário, ou seja, 
poderão ser pagas até 3 parcelas. Para casos de suspensão do contrato de trabalho, o 
prazo máximo é de 60 dias. Se a redução/suspensão acabar antes do prazo, pelo fim da 
emergência, ou porque o empregador interrompeu a suspensão/redução, o Benefício 
também é cessado. 
 
Como o Benefício será pago? 
 
O pagamento será realizado por crédito em conta poupança existente em nome do 
trabalhador ou em Conta Social Digital, aberta automaticamente pela CAIXA, quando: 
        - não tiver sido informada conta no ato da adesão; 
        - houver impedimento para o crédito na conta indicada; 
        - houver erros nos dados da conta informada. 
Importante! O trabalhador deve estar com o CPF regular junto à Receita Federal para 
que seja possível a abertura da conta poupança social digital. 
 
Como o trabalhador irá receber o Benefício caso não seja possível creditá-lo em 
conta? 
 
O Benefício não creditado em conta ficará disponível para pagamento no SIPAS, para 
saque com uso do Cartão Cidadão. Caso o beneficiário não possua o Cartão Cidadão, o 
pagamento pode ser efetuado com emissão de guia individual em qualquer Agência/PA, 
mediante a apresentação de documento de identificação. Caso não haja pagamento no 
mesmo dia, a guia deve ser cancelada no SIPAS/RJ pelo atendente da Agência. É 
vedada a autenticação de guia gerada em outra Agência/PA. 
 
Qual a consequência em caso de indeferimento do BEm ou não atendimento de 
exigências de regularização das informações pelo empregador? 
 



O empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à 
redução proporcional da jornada de trabalho e de salário ou à suspensão temporária do 
contrato de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos tributos, contribuições e 
encargos devidos. 
 
O que acontece se for constatado o recebimento indevido do BEm? 
 
As parcelas ou valores do BEm recebidos indevidamente ou além do devido pelos 
empregados serão restituídos mediante depósito na Conta Única do Tesouro Nacional, 
por Guia de Recolhimento da União - GRU, em até 30 (trinta) dias contados da data do 
recebimento de notificação. Além disso, serão inscritos em dívida ativa da União os 
créditos constituídos em decorrência de BEM pago indevidamente ou além do devido. 
Informações sobre emissão de GRU pelo trabalhador: https://www.gov.br/pt-
br/servicos/gerar-guia-de-recolhimento-da-uniao. 
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*Para a Consulta digite o NIS ou o CPF do Beneficiário!  

 
Digite o NIS:  

 
 

OU  
 
Digite o CPF:  
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